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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15586.000125/2005­96 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.105  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  13 de março de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA  

Recorrente  ELIO AGUILAR DA SILVA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001, 2002, 2003 

DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. 

Na falta de comprovação da efetiva prestação dos serviços médicos e/ou do 
correspondente  pagamento,  por  documentos  hábeis,  é  de  se manter  a  glosa 
das despesas médicas declaradas. 

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO.  

Caracterizado  o  evidente  intuito  de  fraude,  a  multa  de  ofício  deve  ser 
qualificada. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros  da  Silveira,  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado). 
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 Exercício: 2001, 2002, 2003
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS.
 Na falta de comprovação da efetiva prestação dos serviços médicos e/ou do correspondente pagamento, por documentos hábeis, é de se manter a glosa das despesas médicas declaradas.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO. 
 Caracterizado o evidente intuito de fraude, a multa de ofício deve ser qualificada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson Botto (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 257 a 267) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou improcedente impugnação contra lançamento de IRPF (ref. ao exercício 2001 a 2003) no valor de R$ 18.452,50 (além de acréscimos legais), incidente sobre valores resultantes de glosas de despesas médicas.
Conforme consta do relatório do acórdão recorrido:


Ao decidir o caso, entendendo que o contribuinte não provou ocorrência das despesas médicas declaradas, a autoridade de piso decidiu pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito tributário lançado.
Irresignado, contribuinte o contribuinte protocolou o presente recurso voluntário, que reproduz, em síntese, as mesmas alegações da defesa apresentada à DRJ, omitindo-se apenas, desta feita, de apresentar argumentos para anulação do AI e para a não correção do crédito pela taxa Selic. 
Requer o contribuinte, ao final, a procedência de seu recurso e o cancelamento Auto de Infração aplicado ou, caso assim não seja decidido, pelo menos a redução da multa qualificada à metade de seu percentual.
É o relatório

 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Das alegações apresentadas
Compulsado os autos, verifica-se que se trata de defesa meramente procrastinatória, em que o recorrente tão-somente reafirma perante este conselho os mesmos argumentos apresentados à autoridade de piso (omitindo-se apenas de apresentar argumentos para anulação do AI e para a não correção do crédito pela taxa Selic), sem trazer qualquer fato, documento ou fundamento que não tenha sido analisado e fudamentadamente superado na instância de piso. 
Diante disso, por refletir o entendimento a ser aplicado no presente voto, colaciona-se o trecho abaixo, extraído da decisão recorrida (fls 243 a 251):






Especificamente em relação aos comprovantes mencionados pela auditoria que motivaram a qualificação da multa aplicada, assim como descreveu a fiscalização em seu relatório (fls 184 a 196) entende-se que, de fato, as discrepâncias no formato e na grafia entre os canhotos e os recibos juntados aos autos (fls 89 a 91), as diferenças na grafia e nas assinaturas dos recibos fornecidos (fls 100 a 121), bem como os valores dos serviços muito acima do mercado nos serviços apontados, indicam que tais comprovantes foram criados com a finalidade de iludir a auditoria, o que caracteriza fraude, ensejando a aplicação da multa em 150%.
Conclusão
Posto isso, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  257  a  267)  pelo  qual  o  recorrente  se 
indispõe  contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  considerou  improcedente  impugnação 
contra lançamento de IRPF (ref. ao exercício 2001 a 2003) no valor de R$ 18.452,50 (além de 
acréscimos legais), incidente sobre valores resultantes de glosas de despesas médicas. 

Conforme consta do relatório do acórdão recorrido: 
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Ao decidir o caso, entendendo que o contribuinte não provou ocorrência das 
despesas médicas declaradas, a autoridade de piso decidiu pela improcedência da impugnação, 
mantendo o crédito tributário lançado. 

Irresignado,  contribuinte  o  contribuinte  protocolou  o  presente  recurso 
voluntário,  que  reproduz,  em  síntese,  as  mesmas  alegações  da  defesa  apresentada  à  DRJ, 
omitindo­se  apenas,  desta  feita,  de  apresentar  argumentos  para  anulação  do AI  e  para  a  não 
correção do crédito pela taxa Selic.  

Requer  o  contribuinte,  ao  final,  a  procedência  de  seu  recurso  e  o 
cancelamento  Auto  de  Infração  aplicado  ou,  caso  assim  não  seja  decidido,  pelo  menos  a 
redução da multa qualificada à metade de seu percentual. 

É o relatório 

 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Das alegações apresentadas 

Compulsado  os  autos,  verifica­se  que  se  trata  de  defesa  meramente 
procrastinatória,  em que o  recorrente  tão­somente  reafirma perante  este  conselho os mesmos 
argumentos apresentados à autoridade de piso  (omitindo­se apenas de apresentar argumentos 
para anulação do AI e para a não correção do crédito pela taxa Selic), sem trazer qualquer fato, 
documento  ou  fundamento  que  não  tenha  sido  analisado  e  fudamentadamente  superado  na 
instância de piso.  

Diante  disso,  por  refletir  o  entendimento  a  ser  aplicado  no  presente  voto, 
colaciona­se o trecho abaixo, extraído da decisão recorrida (fls 243 a 251): 
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Especificamente  em  relação  aos  comprovantes  mencionados  pela  auditoria 
que motivaram a qualificação da multa aplicada, assim como descreveu a fiscalização em seu 
relatório (fls 184 a 196) entende­se que, de fato, as discrepâncias no formato e na grafia entre 
os  canhotos  e  os  recibos  juntados  aos  autos  (fls  89  a  91),  as  diferenças  na  grafia  e  nas 
assinaturas  dos  recibos  fornecidos  (fls  100  a  121),  bem como os  valores  dos  serviços muito 
acima do mercado nos serviços apontados, indicam que tais comprovantes foram criados com a 
finalidade de  iludir  a  auditoria,  o que  caracteriza  fraude,  ensejando a  aplicação da multa  em 
150%. 

Conclusão 

Posto  isso,  voto  por  CONHECER  do  recurso  voluntário  e,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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